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 Cajazeirinhas. 

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  ILEGALI-
DADE/ABUSIVIDADE  DE  GREVE.
PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO  DO
MUNICÍPIO  DE  CAJAZEIRINHAS. TUTELA
ANTECIPADA.  PEDIDO  SUBMETIDO  À
APRECIAÇÃO  DO  PLENO.  RELEVANTE
INTERESSE PÚBLICO. DIREITO DE GREVE.
RELATIVIZAÇÃO.  ESSENCIALIDADE  DO
SERVIÇO. PREVALÊNCIA DO INTERESSE DA
COLETIVIDADE  SOBRE  O  DA CATEGORIA
DOS  DOCENTES.  INFORMAÇÃO  DA
PARALISAÇÃO  TOTAL  DAS  ATIVIDADES.
TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA. 

- Tratando-se de antecipação de tutela, cabe ao autor a
demonstração  dos  requisitos  estabelecidos  pelo  art.
273 do Código de Processo Civil,  ou seja,  a prova
inequívoca da verossimilhança da alegação e o funda-
do receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

- Se de um lado se vindica o direito constitucional de
greve,  de  outra banda,  reside  o  direito,  também
constitucional,  à  educação,  devendo  o  magistrado,
diante  de  aparente  conflito  de  direitos  e  garantias,
analisar o caso em concreto sob a ótica do bom senso,
ponderando os interesses envolvidos, optando, ao fim,
por  aquele  que  melhor  resguarde  a  sociedade  e  o
Estado Democrático.

- Deve prevalecer o direito à educação, considerando
o interesse da coletividade, pois inegável que a parali-
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sação  dos  docentes  acarreta  sérias  consequências
essencialmente aos alunos, com alteração forçada no
calendário de aulas, prejudicando, inclusive, a  quali-
dade do ensino. 

-  É evidente a violação à legislação de regência do
direito de greve quando constatada que a paralisação
das atividades foi total, não tendo sido reservado um
número  mínimo  de  servidores  a  permitir  a
continuidade do serviço público essencial,

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDAM
os integrantes do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça da Paraíba,
em sessão ordinária, deferir a tutela antecipada requerida, nos termos do voto
do relator, unânime.

Trata-se de “Ação Declaratória de Ilegalidade/Abusividade
de Greve” com pedido de liminar (fls. 02/14), promovida pelo Município de
Cajazeirinhas em face do Sindicato dos Servidores Públicos do Município
de Cajazeirinhas -  SINDSEC. 

Na peça de ingresso, relata a edilidade que em 22/05/2015 os
servidores do magistério público municipal, representados pelo Sindicato dos
Servidores Públicos do Município de Cajazeirinhas,  informaram, através do
Ofício nº 15/2015, a paralisação por tempo indeterminado de toda categoria. 

Ressalta  que,  conforme  a  referida  notificação,  o  movimento
paredista ocorre em virtude da ausência do  pagamento da correção do piso
nacional  do  magistério,  bem como em razão das  manobras  utilizadas  pelo
Poder  Executivo  Municipal  para  obstacular  e  procrastinar  a  aprovação  do
projeto de Lei Complementar nº 001/2015. 

Sustenta  que  “deve  ser  reconhecida  a  impossibilidade  do
direito  de  greve  aos  professores  da  rede  pública  –  com a  declaração  da
ilegalidade do movimento  grevista – diante da extrema essencialidade dos
serviços protestados e necessidade de sua manutenção” (fls. 09). 

Por fim, face à verossimilhança das alegações e o risco de dano
irreparável ou de difícil reparação,  pleiteia a  concessão da tutela antecipada,
para que seja reconhecida a ilegalidade do movimento grevista ou, caso assim
não entenda,  a sua abusividade,  a fim de que seja  determinado o  imediato
retorno das atividades, sob pena de multa diária de R$ 1.000.00 (mil reais). No
mérito, pugna pela declaração de ilegalidade/abusividade da greve.

É o relatório. 

VOTO.

Ab initio,  registro  a  necessidade  de  apreciação colegiada  do
pedido liminar em virtude do interesse público que envolve a matéria objeto
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da  presente  demanda,  com fulcro  no  inciso  IV do art.  127 do Regimento
Interno desta Corte. 

Afere-se  dos  autos  tratar-se  de  ação  originária  que  visa  a
declaração  de  ilegalidade  ou  abusividade do movimento  grevista  dos
servidores do magistério público do Município de Cajazeirinhas, deflagrada
pelo  Sindicato  dos  Servidores  Públicos  do  Município  de  Cajazeirinhas  -
SINDSEC, com pedido de imediato retorno das atividades, sob pena de multa
diária.

Pois bem.

Insta asseverar a competência deste Tribunal de Justiça para a
análise e julgamento da matéria, em estrito respeito à orientação do Supremo
Tribunal de Justiça, desde o Mandado de Injunção nº 708/DF e a Reclamação
nº  8.558/SP,   além de  precedentes  desta  Casa  nas  Ações  Declaratórias  de
Greve.

O direito  de  greve  está  previsto  no  art.  37,  inciso  VII,  da
Constituição Federal, declinado da seguinte forma:

Art. 37 – A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  os
princípios  da  legalidade,  impessoalidade,
moralidade,  publicidade  e  eficiência  e  também  ao
seguinte:
VII – o direito de greve será exercido nos termos e
nos trâmites definidos em lei específica.

Estamos diante de norma constitucional com eficácia limitada,
a  surtir  efeitos  tão  só  quando  da  edição  de  lei  infraconstitucional  que  a
discipline.

Contudo, diante da patente necessidade de resolver os conflitos
existentes, em outubro do ano de 2007, o Supremo Tribunal Federal, guardião
da Constituição Federal, ao julgar os Mandados de Injunção nº 670, 708 e
712, decidiu que o direito de greve no serviço público deverá seguir as regras
do Setor Privado, Lei nº 7.783/1989, enquanto perdurar a inércia dos órgãos
legiferantes. 

Assim,  embora  admitido  o  direito  de  greve  aos servidores
públicos,  com vistas à regulamentação provisória  propiciada pela  Suprema
Corte,  há que se perquirir,  a  partir  de  então,  a  observância,  ou não,  pelos
grevistas, dos condicionantes legais em se tratando de serviços essenciais.

Em que pese a educação não estar arrolada entre os serviços ou
atividades essenciais previstos no art. 10 da Lei nº 7.783/1989, deve tal mister
ser assim considerado,  em virtude  de sua importância e necessidade, sendo,
inclusive, o primeiro a figurar no rol dos direitos sociais insculpidos no art. 6º
da Carta Magna:
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“Art. 6º – São direitos sociais a educação, a saúde, a
alimentação,  o  trabalho,  a  moradia,  o  lazer,  a
segurança,  a  previdência  social,  a  proteção  à
maternidade  e  à  infância,  a  assistência  aos
desamparados, na forma desta Constituição.” (grifo
nosso).

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  inclusive, já  reconheceu  a
essencialidade da educação: 

“PEDIDO  DE  SUSPENSÃO  DE  LIMINAR.
PARALISAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO.
LESÃO À ORDEM ADMINISTRATIVA. Causa grave
lesão  à  ordem pública  a  decisão  que  determina a
suspensão de concursos públicos para a contratação
de  servidores,  ameaçando  o  funcionamento  do
serviço público municipal em áreas essenciais como
a da saúde e a da educação. Agravo regimental não
provido.”  (AgRg  na  SLS  1.449/PR,  Rel.  Ministro
ARI  PARGENDLER,  CORTE  ESPECIAL,  julgado
em 29/06/2012, DJe 31/08/2012).

Nesse  contexto,  se  de  um  lado  se  vindica  o  direito
constitucional  de  greve,  de  outra  banda,  reside  o  direito,  também
constitucionais, à educação.

Assim,  diante  de  aparente  conflito  de  direitos  e  garantias,
deverá  o  julgador  analisar  o  caso  concreto  sob  a  ótica  do  bom  senso,
ponderando os interesses envolvidos, objetivando, desta forma, o alcance da
justiça real. Deve o magistrado buscar o verdadeiro significado da norma, em
harmonia com as finalidades precípuas do texto constitucional, ponderando os
valores  em  análise,  optando,  ao  fim,  por  aquele  que  melhor  resguarde  a
sociedade e o Estado Democrático. 

Nesses  termos,  a  meu  sentir,  deve  prevalecer  o  direito  à
educação,  considerando  o  interesse  da  coletividade,  pois  inegável  que  a
paralisação  dos  docentes  acarreta  sérias  consequências  essencialmente  aos
alunos, com alteração forçada no calendário de aulas, prejudicando, inclusive,
a qualidade do ensino. 

Ademais,  considerando que  o  serviço  público  educacional  é
essencial  à população,  como já exposto, a paralisação dos profissionais do
magistério exige a observância do disposto nos arts. 11 e 13 da Lei de Greve,
in verbis:

“Art.  11.  Nos  serviços  ou  atividade  essenciais,  os
sindicatos,  os  empregadores  e  os  trabalhadores
ficam  obrigados,  de  comum  acordo,  a  garantir,
durante  a  greve,  a  prestação  dos  serviços
indispensáveis  ao  atendimento  das  necessidades
inadiáveis da comunidade.
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Parágrafo  único.  São  necessidades  inadiáveis,  da
comunidade aquelas  que,  não atendidas,  coloquem
em perigo iminente  a sobrevivência,  a  saúde ou a
segurança da população.

Art.  13.  Na  greve,  em  serviços  ou  atividades
essenciais,  ficam  as  entidades  sindicais  ou  os
trabalhadores,  conforme  o  caso,  obrigados  a
comunicar  a  decisão  aos  empregadores  e  aos
usuários com antecedência mínima de 72 (setenta e
dois) horas de paralisação.”

No  caso  em  disceptação,  verifica-se,  através  do  Ofício  nº
15/2015 encaminhado pelo Sindicato,  representante da categoria,  ao gestor
municipal,  o  descumprimento  da  referida  lei,  pois  notícia  claramente  a
“paralisação  total  das  atividades  dos  profissionais  do  magistério  no
município” (fls. 16).  

Desse modo,  é  evidente que a  paralisação das  atividades  foi
total,  não  reservando  um  número  mínimo  de  servidores  a  permitir  a
continuidade do serviço público essencial,  violando, assim, a  legislação de
regência do direito de greve. 

Outrossim, não se constatam situações extremas cuja seriedade
justifiquem a deflagração da greve em comento, pois, conforme se infere do
Ofício  emitido  pelo  Sindicato  da  categoria,  objetivam  os  profissionais  do
magistério, primordialmente, o pagamento da correção do piso nacional e a
aprovação da Lei Complementar nº 001/2015, que trata da correção dos seus
vencimentos.

Ora,  como  privar  da  educação todos  alunos  matriculados  na
rede municipal de ensino se inexiste circunstância radical hábil a justificar tal
medida?

Assim,  sem  adentrar  no  mérito  da  justiça  (ou  não)  das
reivindicações  alçadas,  tenho  que  estas  carecem  da  força  necessária  a
legitimar a paralisação de todos os professores do Município de Cajazeirinhas.

Nesse sentido, contemplemos julgado desta Corte:

“AÇÃO DECLARATÓRIA DE ILEGALIDADE DE
GREVE.  TUTELA  ANTECIPADA  DEFERIDA.
SUSPENSÃO  DO  MOVIMENTO  PAREDISTA.
PRELIMINAR  EM  SEDE  DE  CONTESTAÇÃO.
PERDA  DO  OBJETO  DA  DEMANDA.
INOCORRÊNCIA.  INTERRUPÇÃO  DA  GREVE
POR  FORÇA  DE  LIMINAR.  MEDIDA  DE
NATUREZA PRECÁRIA. REJEIÇÃO. - A concessão
dos efeitos da tutela antecipada apenas adianta de
forma  provisória  a  satisfação  da  pretensão  final,
sendo  imprescindível,  para  consolidação  em
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definitivo de seus termos, ser confirmada por meio
de  decisão  meritória.  MÉRITO.  SERVIDORES
PÚBLICOS  CIVIS.  DIREITO  DE  GREVE
ASSEGURADO. APLICAÇÃO DA LEI Nº 7.783/89.
PRECEDENTES  DA  SUPREMA  CORTE.
SERVIDORES  DO  MAGISTÉRIO.  REDE
MUNICIPAL  DE  ENSINO.  EDUCAÇÃO.
SERVIÇO  ESSENCIAL.  DEFLAGRAÇÃO  DE
MOVIMENTO  PAREDISTA.  CONTINUIDADE
DOS  SERVIÇOS.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO. NÃO  OBSERVÂNCIA  À
EXIGÊNCIA PREVISTA NO ART.  11,  DA LEI  DE
GREVE. ABUSIVIDADE CONFIGURADA. DANOS
PATRIMONIAIS. COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO.
INOCORRÊNCIA.  DESCABIMENTO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PEDIDOS.  -
Embora  o  movimento  paredista  dos  servidores  da
educação do Município de Campina Grande tenha
sido precedido da realização da assembléia geral e
da  notificação,  com  antecedência  mínima  de  72
(setenta  e  duas  horas)  da  paralisação,  não  se
comprovou ter sido assegurada a continuidade dos
serviços  essenciais,  sendo,  portanto,  caso  de
reconhecer  a  sua  ilegalidade,  pois  não  foram
respeitados  todos  os  requisitos.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
14205006020138150000,  Tribunal  Pleno,  Relator
DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO , j. em 11-02-2015) – (grifo nosso). 

Realizadas essas considerações, constata-se o fumus boni iuris,
para que seja  concedida a medida de urgência perseguida nesta  ação,  bem
como a presença do periculum in mora, pois indiscutível os prejuízos, muitos,
diga-se,  irreparáveis,  que  podem sobrevir  da  suspensão  das  atividades  dos
professores. 

Ante o exposto, DEFIRO a tutela antecipada determinando a
suspensão  da  greve  e  o  retorno,  no  prazo  de  vinte  e  quatro  horas,  dos
servidores às atividades, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais),  a  ser  suportada pelo Sindicato  demandado,  até  o  limite  de  R$
100.000,00 (cem mil reais).

Intime-se,  na  urgência  que  o  caso  requer,  o  Sindicato  dos
Servidores Públicos do Município de Cajazeirinhas - SINDSEC para que adote
todas  as  providências  que  se  mostrarem  cabíveis  para  o  inteiro  e  fiel
cumprimento da presente deliberação, ficando, na oportunidade, citado para,
no prazo legal, apresentar contestação.

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador
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Marcos Cavalcanti de Albuquerque – Presidente.  Relator: Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho. Participaram
ainda  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores
Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir a Desª Maria de Fátima
Morais Bezerra Cavalcanti), Saulo Henriques de Sá e Benevides, João Batista
Barbosa (Juiz convocado para substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito
de Araújo Duda Ferreira),  Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor-Geral de Justiça),
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  José  Ricardo  Porto,  Maria  das
Graças Morais Guedes, Leandro dos Santos, José Aurélio da Cruz, Márcio
Murilo  da  Cunha  Ramos,  Joás  de  Brito  Pereira  Filho  e  José  Guedes
Cavalcanti Neto (Juiz convocado para substituir o Desembargador João Benedito da
Silva).  Averbou suspeição o Exmo. Sr. Des. Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho.  Ausentes,  justificadamente,  os  Exmos.  Srs.  Desembargadores
Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  João  Alves  da  Silva,  Luiz  Sílvio
Ramalho  Júnior  e  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Presente  à  sessão  o
Excelentíssimo Senhor  Doutor  José Raimundo de  Lima,  Subprocurador
Geral de Justiça do Estado da Paraíba. Tribunal Pleno, Sala de Sessões
“Des. Manoel Fonsêca Xavier de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, em João Pessoa, no dia 09 de setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
              Desembargador Relator
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